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1 INTRODUÇÃO 

1.1 DELIBERAÇÃO 

Em conformidade com a Decisão – Plenário TC nº 02254/2016-3, proferida à 

unanimidade na 28ª sessão ordinária, nos termos do voto do Relator, Conselheiro 

Sérgio Manoel Nader Borges, que determinou a inclusão da matéria no Plano Anual 

de Fiscalização para a realização de procedimento fiscalizatório na Prefeitura 

Municipal de Colatina, no exercício de 2017. 

1.2 VISÃO GERAL DO OBJETO 

O objeto a ser auditado refere-se a supostas irregularidades no âmbito da Prefeitura 

Municipal de Colatina, concernente à contratação, em caráter precário, de servidores 

temporários e à atuação de servidores comissionados em desvio de função, nos dois 

casos, para o exercício de atribuições atinentes à área jurídica, cominadas em lei a 

cargo efetivo, em detrimento a nomeação de candidatos aprovados para o cargo de 

Assessor Jurídico (PMNS 2ª), em concurso público instituído por meio do Edital nº 

001/PMC/ES, com abertura em 17/10/2011. 

As supostas irregularidades apontam primeiramente ao desvio de função de 

servidores e também para ilegalidade na contratação temporária por meio de 

Processo Seletivo Simplificado, que objetivou, entre outras contratações, a de 

Assessor Jurídico/Proteção Social/Especial. 

Observa-se que ambos os casos remetem ao exercício irregular de atribuições 

cometidas em lei aos ocupantes de cargo efetivo componente da estrutura 

administrativa municipal. 

Insta ressaltar que o objeto deste procedimento fiscalizatório, originou-se em 

demanda protocolada anonimamente sob o registro nº TC 55029/2015-1, na forma 

de Denúncia que, por sua vez, não foi conhecida, ante a ausência dos requisitos 

para prosseguimento do feito no formato proposto. Neste giro, decidiu o Plenário 

desta Corte “reautuar os presentes autos, de modo que, aproveitando os relatos e 

documentos já acostados, sejam as irregularidades descritas neste processo TC 

10.826/2015 submetidos ao rito da Inspeção, na forma do artigo 190 do RITCEES.”. 
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1.3 OBJETIVO E ESCOPO 

Esta Inspeção tem como principais objetivos averiguar os seguintes indícios 

suscitados na exordial e replicados como possíveis achados na Matriz de 

Planejamento desta Inspeção: a) Desvio de função; b) Contratação temporária 

irregular; c) Provimento precário de servidores, não obstante a existência de 

candidatos aprovados em concurso público. 

1.4 METODOLOGIA UTILIZADA E LIMITAÇÕES INERENTES À FISCALIZAÇÃO 

Os trabalhos foram realizados em conformidade com as Normas de Auditoria 

Governamental (NAG), adotadas como Norma Geral de Auditoria pelo Tribunal de 

Contas do Estado do Espírito Santo (TCEES), e com observância ao Manual de 

Auditoria de Conformidade e demais normas e padrões estabelecidos pelo TCEES. 

Nenhuma restrição foi imposta aos exames. 

1.5 VOLUME DE RECURSOS FISCALIZADOS 

A aferição do volume de recursos fiscalizados no presente procedimento, não se 

aplica ao caso presente, uma vez tratar-se de exame fundamentalmente adstrito a 

legalidade de ato de gestão, que não remete a hipótese de prejuízo ao erário, mas 

em descumprimento de mandamento legal, ao qual estava obrigada a 

administração. 

1.6 BENEFÍCIOS ESTIMADOS DA FISCALIZAÇÃO 

A proposta inicial de benefício potencial resume-se ao seguinte resultado 

essencialmente qualitativo: 

a) Correção de irregularidades ou impropriedades. 

a. Foram evidenciadas irregularidades na condução de determinados atos 

administrativos, os quais se forem aprimorados pela Administração 

Municipal irão proporcionar um aperfeiçoamento em sua Gestão.  
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2 DESCRIÇÃO DOS FATOS 

No final do ano de 2011, foi aberto o concurso público nº 001/PMC/ES (fls. 08/53), 

com prazo de validade de 2 (dois) anos, contemplando diversos cargos dos quais se 

destaca o de Profissional Municipal de Nível Superior II – A – Assessor Jurídico 

(PMNS II - A), para o qual foram oferecidas 6 (seis) vagas. Cumpre destacar que o  

resultado final do certame foi homologado em 29/02/2012, por meio do Decreto nº 

14.948/2012 (fl. 243) e em 14/02/2014 foi publicada a prorrogação de sua validade  

(fl. 150) por mais 2 (anos), até 29/02/2016.  

Importa destacar que o cargo de Profissional Municipal de Nível Superior II – A – 

Assessor Jurídico (PMNS II - A) foi criado pela Lei Complementar nº 062/2011, onde 

foi estabelecido o quantitativo de 6 (seis) cargos (Anexo 01).  

Ao final do referido certame, 18 (dezoito) candidatos galgaram aprovação de acordo 

com o resultado final (fls. 54/56).  

No tocante ao concurso público em tela, foi suscitada, perante esta Corte, a hipótese 

de existirem quatro servidores comissionados trabalhando no setor jurídico em 

desvio de função, exercendo atribuições cometidas em lei ao cargo efetivo de 

Assessor Jurídico. 

Ademais, foi trazida a informação de que, no dia 23/04/2015, ainda dentro do 

período de validade do concurso público, foi publicado o Edital SEMURH nº 

003/2015, relativo a processo seletivo simplificado para preenchimento de cadastro 

de reserva para diversos cargos, entre os quais se destaca o cargo de Assessor 

Juridico - Proteção Social Especial.   

Observa-se que ambos os casos remete ao exercício irregular de atribuições 

cometidas em lei aos ocupantes de cargo efetivo de Profissional Municipal de Nível 

Superior II – A – Assessor Jurídico (PMNS II - A), com o gravame da preterição de 

candidatos aprovados em concurso público, aguardando nomeação. 
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3 DOS OBJETOS SOB ANÁLISE 

A partir dos indícios de irregularidades ora examinados, esta equipe procedeu às 

respectivas análises, das quais resultaram os seguintes itens: 

3.1 CONSIDERAÇÕES ACERCA DE POSSÍVEIS IRREGULARIDADES NO 

DESVIO DE FUNÇÃO DE SERVIDORES PARA EXERCÍCIO DE ATRIBUIÇÕES 

PRÓPRIAS DE CARGO EFETIVO, PARA O QUAL HAVIA CANDIDATOS 

APROVADOS EM CONCURSO PÚBLICO, AGUARDANDO NOMEAÇÃO. 

O item em comento aponta para o fato de que, apesar da existência de candidatos 

aprovados em concurso público para o cargo de Profissional Municipal de Nível 

Superior II – A – Assessor Jurídico (PMNS II - A), o gestor municipal optou por 

abster-se de nomear tais candidatos, enquanto cominava atribuições próprias desse 

cargo efetivo a quatro servidores comissionados, configurando desvio de função. 

Segundo registro nos autos, tais servidores foram os seguintes (Anexo 02): 

 JEOVANA CARDOZO CITELLI GASPERASSI – Superintendente de Obras 
Urbanas e Saúde Pública; 

 BRUNA SCHELLEMBERG – Superintendente de licitações e Controle; 

 CRISTINA TRENTO GALAZZI DA SILVA – Coordenadora da Área 
Trabalhista; 

 ROWANA FLORES FALCÃO – Coordenadora da área trabalhista. 

Contudo, segundo a administração (fls. 336/340) os cargos de Superintendente e 

Coordenador, “são cargos que tem como atribuição precípua os serviços de direção 

e coordenação da área administrativa da Procuradoria, atuando no 

acompanhamento da agenda de todos os procuradores municipais, inclusive das 

atividades das Diretorias Administrativas. Não se constituem como cargos da 

Advocacia Pública, com atribuições distintas da Advocacia Pública.”.  
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Neste giro, a Lei Complementar nº 32/2005, que trata da Estrutura Administrativa 

da Prefeitura Municipal de Colatina, quando dispõe sobre as atribuições, no âmbito 

da Procuradoria Geral, dos cargos em comissão de Superintendente e Coordenador, 

determina o seguinte: 

  
DOS SUPERINTENDENTES 

(Incluído pela Lei Complementar nº 76/2013)  

Artigo 19-F - O Superintendente tem a seguinte finalidade: (Incluído pela Lei 

Complementar nº 76/2013)  

I - assessorar os Diretores no planejamento de ações, na organização dos meios e 

na coordenação das atividades da Procuradoria; (Incluído pela Lei Complementar nº 

76/2013) 

II - assistir ao Diretor em questões relativas às rotinas de trabalhos da 

Diretoria; (Incluído pela Lei Complementar nº 76/2013) 

III - assistir as unidades da Procuradoria nos trabalhos de planejamento e 

programação de suas atividades; (Incluído pela Lei Complementar nº 76/2013) 

IV - subsidiar as instancias superiores conforme lhe seja solicitado, no que concerne 

ao planejamento e ao processo decisório relativo ás políticas, programas projetos e 

atividades de sua área de competência; (Incluído pela Lei Complementar nº 76/2013) 

V - executar outras atividades correlatas ou que lhe venham a ser 

atribuídas. (Incluído pela Lei Complementar nº 76/2013) 

DOS COORDENADORES DE ÁREA 

(Incluído pela Lei Complementar nº 76/2013) 

Artigo 19-G - O Coordenador de área tem a seguinte finalidade: (Incluído pela Lei 

Complementar nº 76/2013) 

I - assessorar os Superintendentes na efetivação de ações propostas, na 

organização dos meios de execução e no apoio às atividades das suas 

unidades; (Incluído pela Lei Complementar nº 76/2013) 
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II - executar e acompanhar diretamente os serviços, supervisionando-os e 

responsabilizando-se pelo pleno cumprimento dos prazos e pela exatidão das 

ações; (Incluído pela Lei Complementar nº 76/2013) 

III - subsidiar as instancia superiores conforme lhe seja solicitado, no que concerne 

ao planejamento e ao processo decisório relativo ás políticas, programas projetos e 

atividades de sua área de competência; (Incluído pela Lei Complementar nº 76/2013) 

IV -  executar outras atividades correlatas ou que lhe venham a ser 

atribuídas. (Incluído pela Lei Complementar nº 76/2013).  

Desse modo, aos servidores mencionados, assim como aos demais ocupantes dos 

cargos comissionados no âmbito da Procuradoria Municipal, de Coordenador e 

Superintendente, eram cominadas atribuições próprias. Destarte, não foi produzido 

nos autos, nem observado nos exames empreendidos por esta equipe na execução 

desta inspeção, quaisquer elementos ou evidências que remetam a comprovação da 

pratica irregular sugerida na exordial. Por conseguinte, não deve prosperar a 

hipótese atinente ao item em comento, cabendo a esta equipe afastar a 

irregularidade ora suscitada.  

3.2 CONSIDERAÇÕES ACERCA DE POSSÍVEIS IRREGULARIDADES NA 

CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE SERVIDORES PARA EXERCÍCIO DE 

ATRIBUIÇÕES PRÓPRIAS DE SERVIDOR EFETIVO, COM PRETERIÇÃO DE 

CANDIDATOS APROVADOS EM CONCURSO PÚBLICO. 

 A Constituição Federal estabeleceu, em seu artigo 37, inciso II, a regra de 

investidura em cargo e emprego público, por meio de prévia aprovação em concurso 

de provas ou de provas e títulos. 

Não obstante, a Carta Magna prevê como exceção à regra do concurso público para 

a investidura em cargo ou emprego público, os cargos de comissão e as 

contratações temporárias para atender excepcional interesse público. 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
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seguinte: 

(...) 

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em 

concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a 

complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as 

nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 

exoneração; 

(...) 

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para 

atender a necessidade temporária de excepcional interesse público; (g.n) 

No caso em comento, durante o período de validade do concurso público – Edital 

001/PMC/ES, embora havendo candidatos aprovados desse concurso, para o cargo 

de Profissional Municipal de Nível Superior II – A – Assessor Jurídico (PMNS II – A), 

aguardando chamada, a administração optou por promover dois Processos 

Simplificados, um no ano de 2014 (Edital não encontrado) e outro no exercício de 

2015 (Edital SEMURH nº 003/2015) (fls. 66/94), visando a Contratação Temporária 

de Assessores Jurídicos para execução dos serviços concernentes ao 

PROGRAMA de PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA e PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL 

do Sistema Único de Assistência Social – SUAS com fulcro na Lei Municipal nº 

4.699/2001 (alterada pela Lei nº 6.038/2013) (Anexo 01). 

Compreendemos que se a Carta Magna, acompanhada da Constituição Estadual, 

admitiu a possibilidade de, por meio de lei específica, estabelecer os casos de 

contratação temporária, todavia não outorgou completa discricionariedade para o 

legislador, pois estabeleceu como diretriz que tais admissões sem concurso público 

só servem para atender necessidade temporária de excepcional interesse público. 

Nessa esteira, é importante destacar que para a contratação temporária de 

servidores, em consonância com a previsão contida no artigo 32, IX, da Constituição 

Estadual, harmônico com o art. 37, IX da Carta da República, faz-se imprescindível 

à ocorrência concomitante de três condições legitimadoras: 
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 Necessidade transitória emergencial; 

 Situação caracterizada de excepcional interesse público;  

 Hipótese prevista em lei. 

No caso presente parece claro não se tratar de necessidade transitória 

emergencial, mas por certo de atividade de assistência social cuja política 

permanente e continuada é dever da administração pública.  

Noutro aspecto, há de se ter em conta que a necessidade excepcional de interesse 

público não pode ter sido gerada pela inércia do administrador público. Ou seja, 

é princípio norteador da Administração o planejamento. No caso sob análise, ainda 

que as deliberações do Conselho Nacional de Assistência Social apontem para a 

obrigatoriedade da realização de concurso público e provimento efetivo dos 

componentes das equipes de referência, o gestor optou pela precarização dos 

recursos humanos para os serviços do SUAS. Também, é preciso reconhecer que a 

eventual excepcionalidade deverá resultar de circunstâncias imprevisíveis à 

Administração Pública, o que não ficou caracterizado com os serviços contratados. 

E por fim importa grifar que o referido diploma legal, utilizado para efetuar as 

referidas contratações temporárias (Lei nº 4.699/2001) foi alvo de AÇÃO DIRETA 

DE INCONSTITUCIONALIDADE nº 0000763-66.2004.8.08.0000 (100.04.000763-3) 

pela qual foi declarada em parte sua inconstitucionalidade. 

Dessa forma, restam configuradas as irregularidades dispostas nos itens a seguir: 

3.2.1 CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA IRREGULAR DE SERVIDORES PÚBLICOS.  

Critérios: Artigo 37, II da Constituição Federal; Anexo II da Lei Complementar nº 

036/2005 (alterada pela Lei Complementar 62/2011) (Plano de Cargos e Salários); 

artigos 2º e 3º da Lei Complementar 035/2005 (Regime Jurídico dos Servidores 

Públicos do Município de Colatina); artigo 2º, III, da Lei Municipal nº 4.669/2001; e 

Resolução nº 01/2007 do CNAS – NOB-RH/SUAS, item IV (Equipes de Referência). 
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Responsáveis: 

Identificação: Fernanda Mota Gonçallo (Secretária Municipal de Assistência Social, 

Trabalho e Cidadania). 

Conduta: Solicitar a contratação, através de Processo Seletivo Simplificado 

(Contratação Temporária), de profissionais (Assessores Jurídicos) para executar 

atividades inerentes às do cargo de Profissional Municipal de Nível Superior II- A – 

Assessor Jurídico (PMNS-A), o qual está disposto na Lei Complementar Municipal nº 

36/2005, mormente considerando a existência de candidatos aprovados em 

concurso público, para este cargo, aguardando nomeação. 

Nexo: A solicitação de contratação de Assessores Jurídicos via Processo Seletivo 

Simplificado (Contratação Temporária) ensejou a execução de serviços inerentes ao 

cargo de Profissional Municipal de Nível Superior II- A – Assessor Jurídico (PMNS-

A), havendo candidatos aprovados em concurso público aguardando nomeação, 

gerando com isso consequências administrativas que se prolongaram no tempo, em 

detrimento à estrutura administrativa municipal permanente. 

Culpabilidade: Agindo sob a égide da legalidade e zelo para com a estrutura 

administrativa municipal, era exigível conduta diversa, uma vez que cabe ao 

solicitante do serviço identificar, preliminarmente, pela sua natureza, se a execução 

de tal serviço é ou não privativa de servidor público efetivo da prefeitura.  

Identificação: Leonardo Deptulski (Prefeito Municipal). 

Conduta: Autorizar a contratação, através de Processo Seletivo Simplificado 

(Contratação Temporária), de profissionais (Assessores Jurídicos) para executar 

atividades inerentes às do cargo de Profissional Municipal de Nível Superior II- A – 

Assessor Jurídico (PMNS-A), o qual está disposto na Lei Complementar Municipal nº 

36/2005, mormente considerando a existência de candidatos aprovados em 

concurso público, para este cargo, aguardando nomeação. 

Nexo: As contratações irregulares de Assessores Jurídicos via Processo Seletivo 

Simplificado (Contratação Temporária) possibilitaram a execução de serviços 

relativos ao cargo de Profissional Municipal de Nível Superior II- A – Assessor 
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Jurídico (PMNS-A), havendo candidatos aprovados em concurso público 

aguardando nomeação, gerando com isso consequências administrativas que se 

prolongaram no tempo, em detrimento à estrutura administrativa municipal 

permanente. 

Culpabilidade: Era exigível conduta diversa, uma vez que cabe ao gestor público 

promover o controle institucional, agindo sob a égide da legalidade e zelo para com 

a estrutura administrativa municipal. 

Trata-se a ocorrência de irregularidade concernente à contratação temporária de 

Assessores Jurídicos por meio de dois Processos Seletivos Simplificados, um no 

ano de 2014 (Edital não encontrado) e outro no exercício de 2015 (Edital SEMURH 

nº 003/2015), este último constante nos autos, (fls. 66/94) visando à Contratação 

Temporária de Assessores Jurídicos para execução dos serviços concernentes 

ao PROGRAMA de PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA e PROTEÇÃO SOCIAL 

ESPECIAL do Sistema Único de Assistência Social – SUAS.   

No presente caso, a contratação temporária de Assessores Jurídicos ocorreu 

durante o prazo de validade do concurso público para o cargo, dentre outros, 

de Profissional Municipal de Nível Superior II – A – Assessor Jurídico (PMNS II 

- A), não obstante a vedação contida na Lei Municipal nº 4.669/2001 que trata da 

contratação de servidores por tempo determinado, de se efetuar contratações 

temporárias e de se firmar contrato por prazo temporário quando houver 

candidatos aprovados em concurso público, aguardando nomeação: 

Artigo 2º - É vedado, sob pena de responsabilidade administrativa da autoridade e a 
conseqüente nulidade do ato: 

 (...) 

III - firmar contrato por tempo determinado em caso de vacância ou emprego 
público, quando houver pessoas aprovadas em concurso público, desde o prazo de 
validade deste, aguardando nomeação; (g.n) 

Cabe destacar que esta Lei nº 4.699/2001 foi alvo de AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE nº 0000763-66.2004.8.08.0000 (100.04.000763-3), 

com trânsito em julgado no ano de 2004, e cujo acórdão foi assim ementado: 
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TJ – Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MÉRITO: LEI 

MUNICIPAL.  SERVIDOR PÚBLICO. CONTRATAÇÃO SEM CONCURSO 

PÚBLICO. – PEDIDO JULGADO PROCEDENTE – UNANIMIDADE. 1. A investidura 

no serviço público, seja como estatutário, seja como celetista depende de aprovação 

em concurso público, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado 

em lei de livre nomeação e exoneração (CF, art. 37. II), ou por tempo determinado 

para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público conforme 

preceitua o artigo 2º, incisos II e IV, da Lei Federal nº 8.745/93. 2. No presente caso, 

a contratação temporária de servidores para a execução de obras ou prestação 

de serviços (art. 1º, §1º, inciso II, da Lei 4.669/01) e para a reposição de pessoal 

(art. 1º, §1º, inciso IV, da Lei 4.669/01), editadas pelo Município de Colatina, não se 

revestem de caráter excepcional, eis que tais tipos de serviços são permanentes e 

normais para a municipalidade, devendo serem providos por concurso público de 

provas e títulos. 3. Se a anormalidade e a excepcionalidade foram criadas pela 

própria Administração Municipal, não pode ela valer-se de tais situações para 

promover contratações emergenciais, uma vez que a ninguém é licito beneficiar-se 

da própria torpeza. 4. Pedido julgado procedente. (g.n) 

Por conseguinte, foram excluídas as possibilidades de contratações temporárias 

para execuções de obras e prestações de serviços ou reposição de pessoal da Lei 

4.669/2001, restando somente a possibilidade de contratações temporárias em 

situações de emergência ou de calamidade pública e para combate a surtos 

endêmicos (incisos I e II do §1º, do art. 1º). 

Nesse contexto, adveio a Lei nº 6.038 de 10 de dezembro de 2013, 

acrescentando o inciso V ao §1º do artigo 1º da Lei nº 4.669/2001 (esta 

declarada parcialmente inconstitucional), desta vez, inserindo a possibilidade de 

contratações temporárias para “atender Programas de Proteção Social Básica, 

Média e Alta Complexidade definidos pela Norma Operacional Básica do Sistema 

Único de Assistência Social – NOB/SUAS, aprovado pela Resolução nº 33, de 

12/12/2012, do Conselho Nacional de Assistência Social.”. 

Nota-se que a Lei nº 6.038/2013 desconsiderou que foi vedada a contratação de 

temporários para prestações de serviços de caráter permanente à municipalidade, 
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nos termos da ADIN que declarou parcialmente inconstitucional a lei 

4.669/2001.  

Eis que a execução de programas ou serviços públicos de amparo social destinados 

ao atendimento de crianças, idosos populações de rua, famílias e mulheres em 

situações de risco pessoal ou social, jamais pode ser tratado como demanda 

efêmera, diante seu caráter constante e permanente e, por essa razão, entende-se 

que deva compor a política socioassistencial contínua da administração. 

Contudo, encontramos os seguintes vínculos de servidores, os quais foram 

contratados temporariamente pela Prefeitura Municipal de Colatina através dos já 

citados Processos Seletivos Simplificados, (Anexo 03): 

Brunella Marino Kuster 

 Contrato Administrativo de 02/05/2014 a 01//05/2015 prorrogado1. 

 Contrato Administrativo de 19/04/2016 a 18/04/2017 

Rubens Bravo Vallory Junior 

 Contrato Administrativo de 10/04/2014 a 09//04/2015 prorrogado. 

 Contrato Administrativo de 11/04/2016 a 10/04/2017 

Maria Augusta Lievori Nascimento 

 Contrato Administrativo de 10/04/2014 a 09//04/2015 prorrogado. 

 Contrato Administrativo de 20/05/2016 a 19/05/2017 

Foi constatada também outra contratação que se deu posteriormente, segundo a 

administração, para substituição de Maria Augusta Lievori Nascimento, a saber: 

 

Gyslani Pezzin de Moraes 

 

 Contrato Administrativo de 25/08/2016 a 28/08/201, com cláusula prevendo 

prorrogação. 

                                            
1
 Segundo informações da mesma em entrevista com a equipe de auditoria. 
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Tais nomeações ocorreram com fulcro na Lei nº 4.669/2001, que trata da 

contratação de servidores municipais por tempo determinado, mediante as 

modificações nela introduzidas pela Lei nº 6.038/2013 que inseriu a possibilidade de 

contratar pessoal temporário para atendimento a Programas de Proteção Social 

(Anexo 01).  

Nota-se ainda, que a Lei nº 6.038/2013 determinou em seu anexo I, como requisito 

básico para exercer os serviços demandados, a comprovação de conclusão do 

curso superior em direito com registro do respectivo órgão de classe (OAB), além de 

listar as seguintes atribuições:  

 Conhecimento Básico sobre a legislação referente à política de assistência 
social e dos direitos socioassistenciais (SUAS); 

 Conhecimento da Política nacional da assistência social-PNAS; 

 Conhecimento da realidade social do território e da rede de articulação dos 
serviços da secretaria de assistência social; 

 Conhecimento sobre direitos humanos e sociais; 

 Acompanhar o processo legal em excussão referente aos usuários 
(beneficiários); 

 Elaborar pareceres e denúncias em situações de ilegalidade; 

 Subsidiar a realização dos relatórios técnicos a ser encaminhado ao poder 
judiciário; 

 Realizar atendimento e prestar orientações; 

 Participar das reuniões de equipe com intuito de elaborar estratégias para 
intervenções e estudo de casos; 

 Fazer diligência e encaminhamentos; 

 Ser assíduo e pontual ao trabalho cumprindo com rigor os horários, jornadas 
e as cargas horárias estabelecidas; 

 Atuar com sigilo ético profissional de acordo com os princípios preconizados 
pela Política Nacional de Assistência Social; 

 Não ausentar-se injustificadamente de seu local de trabalho.  
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Depreende-se que as atribuições cometidas aos servidores temporários (Assessores 

Jurídicos) possuem manifesto caráter permanente e evidente similitude com as 

conferidas pela Lei Complementar nº 062/2011 aos ocupantes do cargo efetivo de 

Profissional Municipal de Nível Superior II - A – Assessor Jurídico (PMNS-A), 

resumidas, em especial, nas seguintes: 

 Desenvolver, organizar, controlar e/ou executar as atividades de 
assessoramento jurídico à Administração Municipal, emitindo pareceres, 
opiniões e outros pertinentes; 

 Promover diagnósticos, estudos, pesquisas e levantamentos que forneçam 
subsídios à formulação de políticas, diretrizes e planas à implantação, 
manutenção e funcionamento de programas relacionados à área jurídica; 

É importante salientar que a Lei 6.038/2013, além de desconsiderar as 

inconstitucionalidades declaradas na ADIN, tornando a permitir contratação por 

tempo determinado para prestações de serviços continuados (permanentes), ainda 

criou, em seu Anexo III, cargos destinados à contratação temporária, dentre eles o 

de Assessor Jurídico. Ora, se foi declarada inconstitucional a contratação 

temporária de servidores para execução de obras e prestação de serviços de 

caráter permanente, então por óbvio que não poderiam ser contratados, para 

esses fins, por meio de Processo Simplificado, servidores temporários e 

mediante vinculo precário. 

A propósito, importa comentar que a criação de cargos em número certo, com 

atribuições pertinentes e remunerações específicas são características próprias 

de cargos da estrutura permanente da administração pública.  

Por certo, não cabe estabelecer cargos e respectivos quantitativos para atendimento 

de situações inesperadas, decorrentes de eventos em que a necessidade seja 

temporária e motivada por interesse público excepcional, considerando que a 

excepcionalidade resulta de circunstâncias imprevisíveis à Administração Pública, 

portanto tais circunstâncias não permitem que previamente se estabeleçam quais 

profissionais serão necessários e qual quantitativo será demandado. Uma vez que 

venham a ocorrer às situações previstas em Lei específica (geral), então a 

contratação dos profissionais e respectivos quantitativos demandará Lei Autorizativa. 
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A Lei específica relacionada a contratações temporárias, segundo a previsão 

constitucional (Artigo 37, IX) deve estabelecer os casos em que se permitirão tais 

contratações. Os profissionais e quantitativos necessários dependerão da demanda 

futura, não sendo possível antecipá-las mediante a imprevisão das mesmas, como 

por exemplo, a assistência a situações de calamidade pública, a assistência a 

emergências em saúde pública e combate a emergências ambientais. 

Então, parece claro que a permissividade introduzida pela Lei nº 6.038/2013 resulta 

em uma forma de burlar o princípio basilar do concurso público e provimento 

efetivo de servidores para prestação de serviços de caráter permanente.  

Nesse contexto, é indispensável frisar, que o objeto das referidas contratações 

temporárias foi à execução do PROGRAMA de PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA e 

PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL do Sistema Único de Assistência Social – SUAS.  

Quanto a isso, cabe advertir que a Política Nacional de Assistência Social, sob o 

prisma do direito socioassistencial gerou o Sistema Único de Assistência Social – 

SUAS, cuja atuação se notabiliza pela forma continuada, permanente e 

planejada, visando à prestação de serviços, à execução de programas ou projetos e 

à concessão de benefícios de prestação social básica ou especial. Esse sistema é 

cofinanciado pelos três entes federados e organizado nos termos da Lei Orgânica de 

Assistência Social – Lei 8.742/1993, da qual destacamos: 

Art. 6º-E.  Os recursos do cofinanciamento do SUAS, destinados à execução das 

ações continuadas de assistência social, poderão ser aplicados no pagamento 

dos profissionais que integrarem as equipes de referência, responsáveis pela 

organização e oferta daquelas ações, conforme percentual apresentado pelo 

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e aprovado pelo 

CNAS. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011) 

Parágrafo único.  A formação das equipes de referência deverá considerar o número 

de famílias e indivíduos referenciados, os tipos e modalidades de atendimento e as 

aquisições que devem ser garantidas aos usuários, conforme deliberações do 

CNAS. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011) (g.n) 
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Do Sistema Único de Assistência Social – SUAS emergiu o PROGRAMA de 

PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA e PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL, cuja execução 

se dá por meio das equipes de referência, que no caso em voga, foram 

compostas por servidores contratados precariamente, por meio de processo 

seletivo simplificado, visando preenchimento de cadastro de reserva para serviço 

temporário. 

Ressalta-se que o Conselho Nacional de Assistência Social aprovou a Norma 

Operacional Básica de Recursos Humanos do Sistema Único de Assistência 

Social – NOB-RH/SUAS (Anexo 01), por meio da Resolução nº 269/2006 

(publicada via Resolução 001/2007). Tal deliberação é de aplicação obrigatória, por 

força da Lei Orgânica da Assistência Social (Lei 8.742/1993). 

A NOB-RH/SUAS traz entre os princípios e diretrizes nacionalmente aplicáveis à 

gestão do trabalho no âmbito do SUAS a deliberação contida no item 6: 

6. De acordo com as atribuições dos diferentes níveis de gestão do SUAS, 
definidas na NOB/SUAS, compete a cada uma delas contratar e manter o 
quadro de pessoal qualificado academicamente e por profissões 
regulamentadas por Lei, por meio de concurso público e na quantidade 
necessária à execução da gestão e dos serviços socioassistenciais, conforme 
a necessidade da população e as condições de gestão de cada ente. (g.n) 

A Norma Operacional, quanto a composição das equipes de referência para atuação 

no âmbito do SUAS, delibera também: 

Equipes de referência são aquelas constituídas por servidores efetivos 
responsáveis pela organização e oferta de serviços, programas, projetos e 
benefícios de proteção social básica e especial, levando-se em consideração 
o número de famílias e indivíduos referenciados, o tipo de atendimento e as 
aquisições que devem ser garantidas aos usuários. (g.n) 

Desse modo, apesar de os normativos pertinentes revelarem o caráter continuado 

dos serviços de assistência social, no entanto essa administração municipal optou 

por executar tais serviços por meio de precarização da mão de obra, contratando os 

Assessores Jurídicos e demais componentes das equipes de referência, por meio de 

seleção simplificada visando à formação de cadastro de reserva, no qual a escolha 

de candidatos ficou adstrita a avaliação de títulos, experiência profissional e 

entrevista.     
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Inobstante, parece cristalino que programas ou serviços públicos de amparo 

socioassistencial não podem ser, de modo algum, tidos como demandas transitórias, 

providas por servidores de vínculo precário. Por essa razão entende-se que devam 

compor a política contínua da administração, executada por servidores de 

provimento efetivo, selecionados por meio de concurso público de provas ou de 

provas e títulos. 

Ademais, o Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, ao longo dos anos, vem 

se manifestando contrário a contratações, que não através de concurso público, 

para atividades permanentes de qualquer ente público. No corpo dos Acórdãos a 

seguir listados, o TCEES deixa claro o entendimento de que a contratação 

temporária ou mesmo aquelas previstas no art. 25, II c/c o art. 13 da Lei de 

Licitações só cabem em situações excepcionais, conforme se demonstra a seguir: 

ACÓRDÃO TC-992/2014 – PRIMEIRA CÂMARA 

 

Tratam os autos de Prestação de Contas Anual da Câmara Municipal de Iconha, relativa ao 

exercício de 2009, sob responsabilidade do Sr. (...), Presidente da Câmara. 

 

(...) Contratação de serviços permanentes e essenciais, pertinentes às atribuições de cargos 

públicos – ausência de concurso público: A auditoria se reporta mais uma vez aos contratos 

nºs. 02 e 04/09, firmados com a (...), e ao contrato nº 05/09, firmado com a empresa (...), cujos 

objetos se constituem, respectivamente, de Assessoria Contábil Administrativa e Jurídica, 

afirmando que as mesmas realizavam atividade típica de servidor público efetivo. (...) concluo 

que os serviços objetivados pelo Contrato 5/2009 não se revestiram de excepcionalidade ou 

especialização, sendo tarefas comuns da rotina administrativa e inerentes não apenas a 

categorias funcionais (assessor jurídico e procurador municipal), mas se confundindo com a 

própria missão institucional do Legislativo Municipal. (grifamos) 

 

ACÓRDÃO TC-020/2014-PLENÁRIO 

 

Trata-se de Representação formulada pelo Sr. (...), com pedido de provimento cautelar, 

noticiando a ocorrência de possíveis ilegalidades no Edital Concorrência nº 030/2012, realizada 

pela Companhia Espirito Santense de Saneamento– CESAN, sob a responsabilidade do Sr. 

(...)–Presidente e da Sra. (...) – Presidente da Comissão de Licitação, cujo objeto é a 

contratação de sociedade de advogados para prestação de serviços especializados no 

contencioso trabalhista. 

 

(...) A Cesan é uma Sociedade de Economia Mista integrante da Administração Indireta, 

instituída pelo Poder Público, mediante autorização legal, enquadrada no regime jurídico de 

direito privado. A ilegalidade ventilada pela equipe técnica versa basicamente sobre 

suposta irregularidade cometida pela Cesan quando da terceirização dos serviços advocatícios, 

com a recomendação de que se abstenha de fazê-la e promova a substituição destes por 
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advogados concursados.  (...) é notória a existência de uma demanda constante de ações 

judiciais no âmbito da Cesan, não somente em áreas trabalhistas como em diversos ramos do 

Direito. Porém, dependendo do caso é admissível a terceirização, uma vez que esta não é sua 

atividade fim. (...) Mais quais seriam então os casos em que a terceirização dos serviços de 

advocacia poderia ser necessária ou ser mais eficiente? Registro três casos: as demandas 

altamente especializadas, o excesso de demandas e as demandas com potencial conflito de 

interesses.  (...) Considerando o excesso de demanda, a especialização necessária, bem como 

o possível conflito de interesses existentes no âmbito da CESAN, meu posicionamento se firma 

no sentido de ser possível a terceirização nas três situações especiais descritas nesta 

fundamentação. Importante salientar que não estamos defendendo que a terceirização será, 

via de regra, mais eficiente que a execução direta. Deverá sempre ser analisado o caso 

concreto e com muito critério, a fim de auferir sua possibilidade ou não. (...) (grifamos) 

 

ACÓRDÃO TC-021/2014 - PLENÁRIO 

 

Trata o presente processo de Representação, com pedido de provimento cautelar, apresentada 

pela (...), em desfavor da Companhia Espírito Santense de Saneamento–CESAN, sob 

responsabilidade do Sr. (...)–Presidente e Sra. (...) –Presidente da Comissão Permanente de 

Licitação, em face de suposta ilegalidade no certame licitatório–Edital de Concorrência nº 

016/2012–que tem por objeto a contratação de sociedade de advogados para a prestação de 

serviços técnicos profissionais de natureza jurídica contenciosa exclusiva em Juizados 

Especiais, e consultiva, especializados na área de Direito Público e Privado, notadamente 

Direito Administrativo, sem excluir Direito Constitucional, Administrativo, Eleitoral, Tributário, 

Consumerista, Financeiro, Empresarial e Ambiental, à Exceção de Direito do Trabalho e 

Processual do Trabalho, entre outros, compreendendo predominantemente atividades de 

consultoria para a CESAN. 

(...) No tocante à irregularidade apontada a representação foi considerada improcedente tanto 

pela equipe técnica quanto pelo MP de Contas, este, porém, sugeriu a citação dos 

responsáveis para se manifestarem sobre a ausência de concurso público para o 

preenchimento dos cargos de advogados no âmbito da Companhia. (...) Quanto ao assunto 

demandado, qual seja a contratação de empresa para a contratação de advogados sem a 

realização de concurso público para atuarem em processos dos quais a Cesan seja parte, já 

me manifestei em questão semelhante no Processo TC 6948/2012. Na oportunidade, salientei 

três hipóteses que possibilitariam a terceirização de advogados, caso esta se demonstrasse 

necessária ou mais eficiente: as demandas altamente especializadas, o excesso de demandas 

e as demandas com potencial conflito de interesses. (...) (grifamos) 
 

ACÓRDÃO TC-1024/2014 – PRIMEIRA CÂMARA 

 

Tratam os presentes autos de Relatório de Auditoria Ordinária realizada na Prefeitura Municipal 

de Sooretama, referente ao exercício de 2008, sob a responsabilidade do senhor (...), Prefeito 

Municipal. 

 

(...) ratifico integralmente o posicionamento da Área Técnica e do Ministério Público Especial 

de Contas para tomar como razão de decidir a fundamentação exarada na Instrução Técnica 

Conclusiva ITC 316/2012, que aqui se transcreve: 

 

1 – CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA JURÍDICA PARA REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS 

TÍPICOS DA ADMINISTRAÇÃO. 
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O Relatório de Auditoria considera, em relação ao procedimento licitatório em referência, que 

seu objeto apresenta descrição genérica, não se estabelecendo a especificação de tarefas e 

ações, de forma que se depreende que essas fazem parte das atividades componentes da 

função administrativa típica. A equipe de auditoria aponta que o arcabouço jurídico municipal 

relativo à matéria, Lei Orgânica Municipal, Lei nº 499/07 que cria o cargo de assessor jurídico e 

Lei Municipal nº 386 de 03/02/2005 que estabelece as atribuições do assessor jurídico, 

compreendem atribuições da assessoria técnica contratada, que é o auxílio jurídico-

administrativo e a redação de contratos, e outros documentos de natureza jurídica, não 

havendo, assim, necessidade de contratação de empresa para a realização destas atividades. 

 

(...) A exigência do concurso público constitui garantia constitucional de isonomia e 

impessoalidade no acesso aos cargos e empregos da Administração, por meio da aferição 

imparcial dos conhecimentos técnicos necessários ao exercício das respectivas 

funções. Busca-se, com isso, a composição de um quadro permanente de profissionais, aptos 

a realizarem as atividades próprias do órgão ao qual se vinculam. Excepcionalmente, 

entretanto, possibilita a nossa Carta Magna a admissão de pessoal sem concurso público, 

desde que presentes os requisitos autorizativos, no caso concreto. Contudo, não é a situação 

que se nos apresenta nestes autos. No caso sub examine, o Município de Sooretama contratou 

empresa para a execução de serviços típicos e rotineiros da Administração, em absoluto 

descaso com a regra acima descrita. A propósito da realização de atividades típicas de 

advogado público por terceiros, trazemos a lume importante lição de Marçal Justen Filho, 

abaixo transcrita: (...) A atuação profissional da advocacia exige não apenas o domínio do 

conhecimento técnico-jurídico e uma espécie de sensibilidade acerca dos eventos futuros. 

Demanda o conhecimento das praxes administrativas e o domínio acerca de fatos passados. É 

extremamente problemático obter atuação satisfatória de um advogado que não conhece o 

passado da instituição e desconhece a origem dos problemas enfrentados. A terceirização dos 

serviços advocatícios representa um grande risco para a atuação eficiente da Administração 

Pública. Portanto e como regra, a melhor solução é a manutenção de advogados contratados 

permanentemente, sob vínculo trabalhista ou estatutário (conforme o caso). A seleção desses 

profissionais deve fazer-se através de concurso. (grifamos) (in Comentários à Lei de Licitações 

e Contratos Administrativos, 13ª edição, São Paulo: Dialética, 2009; p. 361) 

Por todo o exposto, opinamos por manter a irregularidade. (grifamos) 

 

Assim, tais fatos ora relatados confirmam a flagrante irregularidade das contratações 

em comento, uma vez que tais serviços não se revestem de temporalidade.  Por 

todo o exposto resta a infração ao artigo 37, II e IX da Constituição Federal, Artigos 

6º-E, caput e parágrafo único da Lei Federal 8.742/1993, Artigo 2º, II da Lei 

Municipal nº 4.669/2001 e Norma Operacional básica de Recursos Humanos do 

Sistema Único de Assistência Social. 
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4 ACHADOS DE AUDITORIA EM OBSERVAÇÕES IN LOCO 

Afora os itens inicialmente propostos, esta Equipe de Auditoria no decorrer dos 

exames pertinentes ao processo em tela, constatou a existência dos indícios de 

irregularidade, destacados nos seguintes achados de auditoria: 

4.1 NOMEAÇÃO E MANUTENÇÃO IRREGULAR DE SERVIDORES PÚBLICOS. 

Critérios: Artigo 37, II da Constituição Federal, Anexo II da Lei Complementar nº 

036/2005 (alterada pela Lei Complementar 62/2011) e artigos 2º e 3º da Lei 

Complementar 035/2005. 

Responsável: 

Identificação: Leonardo Deptulski (Prefeito Municipal). 

Conduta: Nomear candidatos sem correspondentes vagas no cargo de Profissional 

Municipal de Nível Superior II- A – Assessor Jurídico (PMNS-A) e outros após 

término da validade do concurso. 

Nexo: As nomeações irregulares geraram provimento ilegal no respectivo cargo, 

com consequências administrativas que se prolongaram no tempo, em agravo à 

estrutura administrativa municipal. 

Culpabilidade: era exigível conduta diversa, uma vez que cabe ao gestor público 

promover o controle institucional, agindo sob a égide da legalidade e zelo para com 

a estrutura administrativa municipal. 

Importa primeiramente registrar, nos termos da Carta Magna, em seu artigo 37, I e II, 

que os atos da administração pública obedecerão necessariamente aos princípios 

correspondentes, dentre os quais realçamos a legalidade. Nessa esteira, os cargos 

públicos são acessíveis aos que preencham os requisitos estabelecidos em lei e de 

igual modo sua investidura, deverá ocorrer na forma prevista em lei. 
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No caso em comento, cabe ressaltar que o Plano de Cargos e Salários (Lei 

Complementar nº 036/2005), sofreu alterações advindas da Lei Complementar nº 

062/2011, que incluiu o cargo efetivo de Profissional Municipal de Nível Superior II- 

A – Assessor Jurídico (PMNS-A), com o quantitativo de 6 cargos (Anexo 01). 

Com efeito, mediante o Edital – PMC/ES 001/2011 foi aberto Concurso Público de 

Provas e Títulos (Processo Administrativo nº 013657/2011), organizado pela 

Fundação Professor Carlos Augusto Bittencourt - FUNCAB, visando o provimento de 

cargos do quadro permanente de servidores, dentre os quais consta o de 

Profissional Municipal de Nível Superior II – A – Assessor Jurídico, com o 

oferecimento de 6 (seis) vagas, de acordo com o quantitativo previsto na Lei 

Municipal nº 062/2011.  

Homologado o resultado final do concurso público, a administração procedeu às 

chamadas dos aprovados, mediante os seguintes Editais (Anexo 04): 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO nº 003/2012: 

CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO NOMEAÇÃO DECRETO 

1º Eduardo Leite Mussielo Não tomou posse 

2º Fernando Favarato Denti 26/04/2012 15.108/2012 

(fl.248) 

Observações: O servidor Fernando Favarato Denti foi exonerado por meio do 

Decreto 15.288 de 08/06/2012 (fl. 249).  

EDITAL DE CONVOCAÇÃO nº 010/2012: 

CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO NOMEAÇÃO DECRETO 

3º Adriana Nunes de Oliveira Lima 19/06/2012 15.327/2012 

(fl.251) 

4º Douglas Ferreira da Cruz 10/09/2012 15.571/2012 

(fl.255) 
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5º Scheila Cassia Garcia Rodrigues 19/06/2012 15.301/2012 

(fl.250) 

6º Washington do Nascimento Pereira 22/06/2012 15.350/2012 

(fl.247) 

7º Evellin Soella Monteiro 19/06/2012 15.326/2012 

(fl.252) 

Observações: O servidor Washington do Nascimento Pereira foi exonerado, a 

pedido, por meio do Decreto 16.010 de 01/04/2013 (fl. 246).  

EDITAL DE CONVOCAÇÃO nº 014/2012 (fls. 57/65): 

CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO NOMEAÇÃO DECRETO 

8º Cristina Arrebola 29/06/2012 15.370/2012 

(fl.253) 

9º Leonardo Campos Simões 13/08/2012 15.528/2012 

(fl.254) 

10º Elizeu Carvalho Agum Filho Não tomou posse 

 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO nº 010/2016: 

CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO NOMEAÇÃO DECRETO 

11º Patrício Cipriano Não tomou posse 

12º Cristiano Albano Belarini 18/03/2016 19.011/2016 

(Anexo 05) 

13º Tatiane Pirschner Zouain 11/02/2016 18.978/2016 

(Anexo 05) 

14º Victor Araujo Venturi 11/02/2016 18.979/2016 

(Anexo 05) 
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Afora estas convocações acima citadas, a equipe de fiscalização verificou a 

nomeação do candidato 17º colocado, a saber: 

 Philipe Lemos Soares Ottz (17º colocado) – Decreto 19.023 de 31 de março 

de 2016 (Anexo 06). 

Cabe esclarecer, quanto a nomeação desse candidato, que o mesmo ingressou com 

AÇÃO ORDINÁRIA COM PEDIDO DE LIMINAR ANTECIPANDO OS EFEITOS DA 

TUTELA (Processo 0003337-97.2016.8.08.0014, junto a Vara da Fazenda Pública 

Municipal de Colatina, do qual resultou a Decisão na qual o Magistrado deferiu ao 

Autor a antecipação dos efeitos da tutela e determina sua imediata nomeação no 

Cargo Público para o qual foi aprovado (Anexo 06). 

Desta decisão o Município de Colatina apresentou em segunda instância AGRAVO 

DE INSTRUMENTO COM EFEITO SUSPENSIVO (0000216-57.2016.8.08.9101), 

com o fim de cassar/suspender a eficácia da Decisão do Juízo de origem que 

determinou a imediata convocação e nomeação da agravado. Desse recurso 

resultou Decisão na qual foi negado o efeito suspensivo ao referido agravo, 

mantendo a decisão atacada (Anexo 06). 

Para melhor compreensão, vale registrar o histórico das nomeações, considerando o 

quantitativo de 6 (seis) vagas para o cargo: 

Em 26/04/2012 – Nomeação de Fernando; 

Em 19/06/2012 – Nomeação de Adriana, Sheila e Evellin; 

Em 22/06/2012 – Nomeação de Washington; 

Em 10/09/2012 – Nomeação de Douglas; 

Desse modo se completou o número de vagas previstas em lei para o cargo 

em comento. 

Ocorre que em 08/06/2012 com a exoneração de Fernando, abriu-se uma vaga que 

foi preenchida na próxima nomeação: 
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Em 29/06/2012 – Nomeação de Cristina; 

A partir daí, embora não houvesse vagas disponíveis, uma vez que a Lei 

Complementar nº 036/2005, com as alterações advindas da Lei Complementar nº 

062/2011, disponibilizava apenas 6 (seis) vagas para o cargo efetivo de Profissional 

Municipal de Nível Superior II- A – Assessor Jurídico (PMNS-A), que já estavam 

preenchidas à época, ainda assim, se verificou o seguinte: 

Em 13/08/2012 foi nomeado Leonardo; 

Ocorre que em 01/04/2013 se deu a exoneração de Washington. Ainda que isso não 

saneasse a irregularidade concernente à nomeação de Leonardo, pelo menos, 

houve uma momentânea adequação de numero de servidores ao quantitativo de 

vagas disponibilizadas em lei.  

Contudo esta ”adequação” não se manteve, pois a administração voltou a nomear 

outros candidatos sem considerar que o número de vagas para o cargo já estava 

completamente preenchido. Senão vejamos: 

Em 11/02/2012 – Nomeação de Tatiane e Victor; 

Em 29/03/2016 – Nomeação de Cristiano; 

Em 31/03/2016 – Nomeação de Philipe; 

Deu-se, então o provimento ilegal de servidores públicos, ante a inexistência de 

vagas para o cargo em comento, olvidando o conceito básico disposto na Lei 

Complementar 035/2005, que institui o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do 

Município de Colatina: 

Artigo 2º - Servidor público é a pessoa legalmente investida em cargo público. 

Artigo 3º- Cargo público é o conjunto de atribuições e responsabilidades cometidas a 

um servidor público e que tem como características essenciais a criação por lei, em 

número certo, com denominação própria, atribuições definidas e pagamento pelos 

cofres do Município. (g.n) 
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Considerando os candidatos que não chegaram a tomar posse e os que pediram 

exoneração, desligando-se do quadro de servidores municipais, observamos que 

10 (dez) servidores atualmente permanecem em exercício, preenchendo um 

total de 6 (seis) cargos de Profissional Municipal de Nível Superior II – A – 

Assessor Jurídico (Anexo 07). 

Não bastasse isso, o resultado final do certame foi homologado em 29/02/2012, por 

meio do Decreto nº 14.948/2012 (fl. 243) e em 14/02/2014 foi publicada a 

prorrogação de sua validade (fl. 150) por mais 2 (anos) até 29/02/2016 (data final 

da prorrogação). Ocorre que dois candidatos foram nomeados após o termo final 

da validade do certame: 

  Cristiano Albano Balarini (12º colocado) - Decreto 19.011 de 29 de março 

de 2016 (a partir de 18/03/2016); 

 Phiplipe Lemos Soares Ottz (17º colocado) – Decreto 19.023 de 31 de 

março de 2016. 

Assim, observa-se a ocorrência de irregularidade com infração ao artigo 37, II da 

Constituição Federal e Anexo II Lei Complementar nº 036/2005 (alterada pela Lei 

Complementar 62/2011) e artigos 2º e 3º da Lei Complementar 035/2005, 

considerando a nomeação de candidatos além do número de vagas previstas em lei 

e ainda a nomeação de candidatos depois de encerrada à validade do certame. 

4.2 FALTA DE REMESSA DE PROCESSOS DE PESSOAL AO TCEES  

Critérios: Resolução TC nº 186/2003 e IN TC nº 031/2014. 

Responsável: 

Identificação: Leonardo Deptulski (Prefeito Municipal). 

Conduta: Não enviou Processos de Pessoal ao TCEES. 

Nexo: O não envio de documentação dos aprovados em concurso público 

compromete a legalidade contratação, oferecendo risco aos servidores.  
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Culpabilidade: Era exigível conduta diversa, uma vez que, como ordenador de 

despesas, deve ter ciência da necessidade de regularização dos registros de 

provimento de cargos públicos previstos na estrutura administrativa da câmara 

municipal. 

A Equipe de Trabalho verificou a ausência de remessa ao Tribunal de Contas dos 

atos inerentes à realização do concurso público regido pelo Edital PMC/ES nº 

001/2011, para admissão pessoal, bem como das remessas relativas às respectivas 

nomeações de servidores, em face do certame em comento. 

Tal controle é prerrogativa deste Sodalício, por força da Constituição do Estado do 

Espírito Santo, nos termos a seguir: 

Art. 71. O controle externo, a cargo da Assembleia Legislativa ou da Câmara 

Municipal, será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado ao qual 

compete: (...) 

IV - apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal, a 

qualquer título, na administração direta e indireta, inclusive nas fundações instituídas 

e mantidas pelo Poder Público, excetuadas as nomeações para cargo de provimento 

em comissão, bem como apreciar as concessões de aposentadorias, reformas e 

pensões, ressalvadas as melhorias posteriores que não alterem o fundamento legal 

do ato concessório; 

No caso presente, as nomeações dos servidores que lograram aprovação no 

concurso público regido pelo Edital PMC/ES nº 001 de 17/10/2011, ocorreram entre 

26/05/2014 (nomeação de Fernando Favarato Denti) e 31/03/2016 (nomeação de 

Philipe Lemos Soares Ottz) (Anexos 05 e 06). Vale ressaltar, que no período 

contado entre a promoção do concurso público e a última nomeação, a matéria foi 

disciplinada pela Resolução nº 186 de 27/05/2003 e depois pela Instrução Normativa 

IN nº 031 de 02/09/2014, que impunham e regulavam a obrigação de remessa das 

documentações pertinentes ao TCEES. 

Contudo, o conjunto das evidências observadas por esta equipe de fiscalização 

assinala a falta de envio ao TCEES, para apreciação, para fins de registro, dos atos 

relativos à realização do concurso público regido pelo Edital PMC/ES nº 001/2011, 
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bem como das respectivas nomeações dos servidores aprovados no concurso 

público em tela. 

Destarte, tem-se a infringência configurada pela ausência de encaminhamento das 

informações pertinentes, embaraçando a apreciação por parte desta Corte de 

Contas, da legalidade relativa ao provimento de cargos da estrutura administrativa 

permanente da Prefeitura Municipal de Colatina, o que se presume, tenha 

contribuído, em boa medida, para a ocorrência das irregularidades dispostas no item 

4.1 deste relatório de inspeção, no tocante a nomeação de candidatos além do 

número de vagas previstas em lei e ainda a nomeação de candidatos depois de 

encerrada à validade do certame. 

4.3 ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI MUNICIPAL 

Nota-se no disposto no Item 3.2.1 CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA IRREGULAR 

DE SERVIDORES PÚBLICOS, que a equipe de auditoria aventou a hipótese de 

inconstitucionalidade na contratação temporária de profissionais para exercer o 

cargo de Assessor Jurídico. 

Antes de tudo, quanto ao caso em comento, vale dizer que a argüição de 

inconstitucionalidade se dá na forma de incidente processual, na via de exceção, 

quando a manifestação do Plenário, torna-se necessária em face dos dispositivos da 

Lei nº 6.038/2013 que inseriu a possibilidade de contratações temporárias para 

“atender Programas de Proteção Social Básica, Média e Alta Complexidade 

definidos pela Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social – 

NOB/SUAS, aprovado pela Resolução nº 33, de 12/12/2012, do Conselho Nacional 

de Assistência Social.”, ainda que tais serviços se revistam de natureza contínua 

e permanente. 

Destaca-se que as contratações temporárias estão previstas tanto na Carta da 

República quanto na Constituição Estadual que contemplam dispositivos regentes 

do tema. Assim preleciona a Constituição Federal:  

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
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legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte:  

(...) 

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender 
a necessidade temporária de excepcional interesse público; 

 

Nessa esteira, temos o texto da Carta Estadual:  

 

Art. 32. As administrações públicas direta e indireta de quaisquer dos Poderes do 
Estado e dos Municípios obedecerão aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade, eficiência, finalidade e interesse público, e também aos 
seguintes:  

(...) 

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender 
à necessidade temporária de excepcional interesse público; 

Desse modo, fica claro que a contratação temporária somente se dará mediante 

previsão em lei específica onde se estabelecerão os casos para os quais haverá tal 

permissividade, considerando a excepcionalidade, imprevisibilidde e temporalidade 

das demandas.  

No presente caso, a Lei nº 6.038/2013, insere o inciso V ao § 1º, modifica inciso II, 

§3º, do artigo 1º e altera redação ao artigo 10, todos à Lei nº 4.669/2001 que dispõe 

sobre as contratações temporárias, no município de Colatina. 

A Lei nº 6.038/2013, modificando a Lei 4.669/2001, incluiu e modificou o seguinte: 

Artigo 1º - Insere-se o inciso V ao parágrafo 1º do art. 1º, da Lei nº 4.669, de 02 de 

março de 2001, que “dispõe sobre a contratação de servidores municipais por tempo 

determinado e dá outras providências”, com a seguinte redação: 

 (...) 

 V - Atender Programas de Proteção Social Básica, Média e Alta Complexidade 

definidos pela Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social -

 NOB/SUAS, aprovado pela Resolução nº 33, de 12/12/2012, do Conselho Nacional 

de Assistência Social.” 

 Artigo 2º - Fica modificado o inciso II, do § 3º, do art. 1º da Lei nº 4.669/2001, 

passando a ter a seguinte redação: 
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 (...) 

II - Na hipótese do inciso III e V durante o período de vigência do Convênio, acordo 

de ajuste, duração dos programas de Proteção Social Básica.” 

Artigo 3º - Fica alterada a redação do artigo 10 e inserido o artigo 11, à Lei nº 4.669, 

de 02 de março de 2001, passando a vigorar nos seguintes termos: 

 “Artigo 10 - Para atender os Programas de Proteção Social de que trata o inciso V, § 

1º, do artigo 1º desta lei, ficam criados os cargos com denominações, carga horária, 

atribuições e vencimentos previstos nos ANEXOS que integram esta Lei. 

Tais dispositivos reintroduzem matéria declarada inconstitucional nos termos da 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE nº 0000763-66.2004.8.08.0000 

(100.04.000763-3), com trânsito em julgado no ano de 2004. Quanto a isso, vale 

ratificar os argumentos já apresentados no item Item 3.2.1 deste Relatório, senão 

vejamos: 

O acrescimo do inciso V ao § 1º do artigo 1º da Lei nº 4.669/2001 incluiu a 

possibilidade de contratação temporária para atender Programas de Proteção Social 

Básica, Média e Alta Complexidade definidos pela Norma Operacional Básica do 

Sistema Único de Assistência Social - NOB/SUAS, aprovado pela Resolução nº 33, 

de 12/12/2012, do Conselho Nacional de Assistência Social. 

Tal acrescimo desconsidera que foi vedada a contratação de temporários para 

prestações de serviços de caráter permanente à municipalidade, nos termos da 

ADIN que declarou parcialmente inconstitucional a lei 4.669/2001. Eis que a 

execução de programas ou serviços públicos de amparo social destinados ao 

atendimento de crianças, idosos populações de rua, famílias e mulheres em 

situações de risco pessoal ou social, jamais pode ser tratado como demanda 

efêmera, diante seu caráter constante e permanente e por essa razão entende-se 

que deva compor a política socioassistencial contínua da administração. 

Com a referida ADIN, foram excluídas as possibilidades de contratações temporárias 

para execuções de obras e prestações de serviços ou reposição de pessoal da Lei 

4.669/2011, restando somente a possibilidade de contratações temporárias em 
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situações de emergência ou de calamidade pública e para combate a surtos 

endêmicos (incisos I e II do §1º, do art. 1º). 

Ora, se foi declarada inconstitucional a contratação temporária de servidores 

para execução de obras e prestação de serviços de caráter permanente, então 

por óbvio que não poderão ser contratados por meio de Processo Simplificado 

servidores temporários e mediante vinculo precário. 

O acrescimo do inciso II, §3º do artigo 1º da Lei nº 4.669/2001 incluiu a 

possibilidade de se entender a contratação pelo prazo de duração dos programas de 

Proteção Social Básica. Isto, pode gerar o entendimento que permite perpetuar o 

contrato que era temporário. Ou, noutro giro, reafirma a possibilidade de contratação 

temporária para atender demanda permanente da administração. 

A alteração da redação do artigo 10 da Lei nº 4.669/2001 determina a criação de 

cargos temporários com denominações, carga horária, atribuições e vencimentos 

previstos em seus anexos, para atender os Programas de Proteção Social, não 

obstante a criação de cargos em número certo, com atribuições pertinentes e 

remunerações específicas ser matéria concernente a estrutura permanente da 

administração pública.  

Por certo, não cabe estabelecer cargos e respectivos quantitativos para atendimento 

de situações imprevisíveis, decorrentes de eventos em que a necessidade seja 

temporária e motivada por interesse público excepcional, considerando que a 

excepcionalidade resulta de circunstâncias imprevisíveis à Administração Pública. 

Portanto, tais circunstâncias não permitem que previamente se estabeleçam quais 

profissionais serão necessários e qual quantitativo será demandado. 

A Lei específica relacionada a contratações temporárias, segundo a previsão 

constitucional (Artigo 37, IX) deve estabelecer os casos em que se permitirão as 

contratações. Os profissionais e quantitativos necessários dependerão da demanda 

futura, a ser suprida por Lei Autorizativa, não sendo possível antecipa-las ante a 

imprevisão das mesmas, como por exemplo, a assistência a situações de 

calamidade pública, a assistência a emergências em saúde pública e combate a 

emergências ambientais. 
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Então, parece claro que a permissividade introduzida pela Lei nº 6.038/2013 resulta 

em uma forma de burlar o princípio basilar do concurso público e provimento efetivo 

de servidores públicos para prestação de serviços de caráter permanente.  

É sabido que a Lei Municipal não pode contrariar as Constituições Federal e 

Estadual, de forma que se deve rever os dispositivos que estejam em discordância 

com as mesmas, como é o caso ora suscitado, de permitir a contratação temporária 

para atendimento de demanda contínua e interminável, atinente a serviços 

socioassistenciais que são tarefas próprias e tipicamente afetas aos agentes 

públicos de provimento efetivo, lotados na Procuradoria Municipal, que por origem 

incumbem ao cargo de Profissional Municipal de Nível Superior II – A – Assessor 

Jurídico (PMNS II - A), incorrendo em riscos de interferências inadequadas no 

exercício de funções que, por natureza, devem ser eminentemente técnicas e 

despolitizadas. 

Ora, a contratação e manutenção de servidores temporários a cargo de serviços em 

uma área tão sensível quanto a relacionada a questões assistenciais podem resvalar 

em interesses, vontades e promoção do gestor que os contratou, notadamente 

quando a seleção de candidatos, como no caso presente, conforme já citado no 

item 3.2.1 deste Relatório de Inspeção, afora a constatação de permanência dos 

mesmos profissionais desde o exercício de 2014. 

No mais, para enfrentamentos desta questão, vale lembrar que o Supremo Tribunal 

Federal concedeu ao Tribunal de Contas à atribuição constitucional e jurisprudencial, 

já cometida a todos os tribunais ordinários e especiais, quanto à competência de 

exercer o controle difuso ou incidental da constitucionalidade das leis e atos do 

poder público quando há irregularidade, abusos ou ilegalidade de que resulte 

prejuízo ao erário, exceto o controle concentrado abstrato por meio de ação direta 

próprio do STF, desde o advento da Constituição da República de 1988, ao criar o 

enunciado sumular nº 347: 

STF Súmula nº 347 - 13/12/1963 - Súmula da Jurisprudência Predominante do 
Supremo Tribunal Federal - Anexo ao Regimento Interno. Edição: Imprensa 
Nacional, 1964, p. 151. 
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Tribunal de Contas - Apreciação da Constitucionalidade das Leis e dos Atos do 
Poder Público 

O Tribunal de Contas, no exercício de suas atribuições, pode apreciar a 
constitucionalidade das leis e dos atos do poder público. 

 

É compreendido que o Tribunal de Contas está plenamente legitimado, no exercício 

de sua competência constitucional, em velar pela constitucionalidade dos atos do 

poder público. 

Neste giro, a Lei Complementar nº 621, de 8 de março de 2012, que dispõe sobre a 

Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo e a Resolução TC 

Nº 261, de 4 de junho de 2013 que  aprovou o Regimento Interno desta Corte de 

Contas, asseveram: 

Lei Complementar nº 621/2012: 

Art. 176. O Tribunal de Contas, no exercício das suas atribuições, poderá pronunciar-
se sobre a inconstitucionalidade de leis e de atos do poder público.  

Parágrafo único. Verificada a inconstitucionalidade de lei ou ato do poder público, na 
apreciação de qualquer feito, a matéria será apreciada pelo Plenário, em 
pronunciamento preliminar. 

 

Resolução TC nº 261/2013: 

 

Art. 9º Ao Plenário, órgão máximo de deliberação, dirigido pelo Presidente do 
Tribunal e composto por sete Conselheiros, compete: 

(...) 

IX - apreciar incidente de inconstitucionalidade de lei ou ato do Poder Público; 

 

Art. 332. O Tribunal, no exercício das suas atribuições, poderá pronunciar-se sobre a 
inconstitucionalidade de leis e de atos do Poder Público. 

 

Destarte, a hermenêutica jurídica deve atender ao caso concreto tendo sempre 

como pressuposto à Constituição Federal. E se a lei infraconstitucional estiver 

dissonante ao ditame constitucional, não deve, obviamente, ser aplicada. 

Vale frisar que o objetivo precípuo deste incidente não é o ataque direto e frontal à 

lei ou atos do poder público, visto que tem a atribuição constitucional de exercer o 
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controle incidental de constitucionalidade, mas sim a verdadeira e real proteção ao 

exercício legítimo dos serviços socioassistenciais, de cunho permanente que vem 

sido desvirtuado por formas de provimento inadequadas e cominação irregular de 

tarefas típicas de cargo efetivo, mormente cometidas ao cargo de Profissional 

Municipal de Nível Superior II – A – Assessor Jurídico (PMNS II - A). 

O Tribunal de Contas pode, no caso concreto, para atribuir os devidos efeitos nas 

circunstâncias, negar executoriedade, sem retirar a norma do sistema, afasta-a na 

sua eficácia e incidência, com fundamento no juízo de razoabilidade e 

proporcionalidade, impérios da eqüidade, apoiado, também, nos positivados 

princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 

legitimidade, economicidade, e da eficácia, conforme prevê o artigo 334 da 

Resolução TC nº 261/2013: 

Art. 334. Verificada a inconstitucionalidade de lei ou ato do Poder Público, na 
apreciação ou julgamento de qualquer feito, assegurado o contraditório, o Plenário, 
em pronunciamento preliminar, poderá negar aplicação da lei ou do ato, total ou 
parcialmente.  

 

Resta clara a necessidade de afastamento do ato normativo em desconformidade 

com o texto em vigor das Constituições Federal e Estadual, frente ao iminente dano 

que, pela mora, poderia causar a prestação dos serviços concernentes à assistencia 

social a ser proporcionada à municipalidde de Colatina. 

Vale ressaltar que a declaração de inconstitucionalidade pela via indireta ou por 

exceção, exarada incidentalmente a determinado processo, em controle difuso, tem 

seus efeitos limitados às partes, não vinculando outras decisões e eficácia restrita ao 

caso concreto específico. 

Em vista de todas as premissas ora apresentadas, conclui-se que tal atividade é 

tipicamente estatal, de modo que deverão ser exercidas exclusivamente pelos 

componentes da estrutura permanente, vedado o exercício dessas atividades por 

servidores temporários ou quaisquer pessoas estranhas a seu quadro efetivo, 

conforme já se posicionou o egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Espirito Santo, 

quando da declaração de inconstitucionalidade advinda da AÇÃO DIRETA DE 
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INCONSTITUCIONALIDADE nº 0000763-66.2004.8.08.0000 (100.04.000763-3), no 

tocante a Lei Municipal nº 4.669/2001. 

Desse modo, considerando todo o relato ora exposto, a fim que seja preservada a 

incolumidade da prestação socioassistencial e, por consequência, para que seja 

salvaguardado o interesse público, sugerimos as providências indicadas no item 5.2 

das propostas de encaminhamento a seguir. 

5 PROPOSTAS DE ENCAMINHAMENTO 

5.1 - A citação dos responsáveis indicados no quadro adiante, nos termos do artigo 

56, II, da Lei Complementar Estadual 621/2012 e do artigo 157, III, do RITCEES, 

para que, no prazo estipulado, apresentem, individual ou coletivamente, razões de 

justificativa, bem como documentos que entenderem necessários, em razão dos 

achados de auditoria apontados:  

IRREGULARIDADE SUBITEM RESPONSÁVEIS 

CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA IRREGULAR DE SERVIDORES 
PÚBLICOS 

3.2.1 

Fernanda Mota Gonçallo 

 (Secretária Municipal de 
Assistência Social, Trabalho 

e Cidadania) 
 

Leonardo Deptulski 

 (Prefeito Municipal) 

NOMEAÇÃO E MANUTENÇÃO IRREGULAR DE SERVIDORES 
PÚBLICOS  

4.1 
Leonardo Deptulski 

 (Prefeito Municipal) 

FALTA DE REMESSA DE PROCESSOS DE PESSOAL AO TCEES 4.2 
Leonardo Deptulski 

 (Prefeito Municipal) 

  

5.2 – A Notificação do atual Gestor da Prefeitura Municipal de Colatina (Sérgio 

Meneguelli), para que, no prazo assinado por esta Corte, manifeste-se quanto às 

seguintes proposições sugeridas por esta equipe de fiscalização:  

5.2.1 – Seja determinado ao Gestor, no prazo assinado por esta Corte, que 

ajuste o seu quantitativo de pessoal ao número de vagas determinado em lei, 

em especial quanto ao cargo de Profissional Municipal de Nível Superior – II – 

A – Assessor Jurídico (PMNS II-A), bem como tome de pronto as providências 
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saneadoras concernentes às irregularidades apontadas no item 4.1 desta 

Instrução Técnica; 

5.2.2 – Seja determinado ao Gestor, no prazo assinado por esta Corte, que 

ajuste o quadro de pessoal encarregado da execução dos serviços 

concernentes ao PROGRAMA de PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA e 

PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL do Sistema Único de Assistência Social – 

SUAS às disposições contidas na Norma Operacional Básica de Recursos 

Humanos do Sistema Único de Assistência Social – NOB-RH/SUAS 

aprovadas por meio da Resolução nº 269/2006 (publicada via Resolução 

001/2007), em especial quanto ao provimento efetivo dos componentes 

das equipes de referência, por meio de concurso público de provas ou 

de provas e títulos; 

5.3 – Após manifestação do Gestor e caso esta Corte decida por abraçar as 

sugestões insertas no item 5.2 desta proposta de encaminhamento, propomos que 

seja instaurado, no âmbito deste Sodalício, o regular procedimento de 

MONITORAMENTO para aferir o cumprimento do que for determinado, nos termos 

do artigo 2º da Resolução TC 278/2014: 

Art. 2º Denomina-se monitoramento a ação de verificação do cumprimento de 

determinações e recomendações expedidas pelo TCEES e dos resultados 

delas advindos. 

5.4 – Dar ciência a SECEX Registros a respeito do teor contido no item 4.1 e item 

4.2 deste Relatório de Inspeção, bem como seus respectivos anexos, ante a 

competência desses setores, no tocante a eventuais desdobramentos do presente 

tema, com o propósito de amparar eventuais providências que julgarem necessárias. 

5.5 A Notificação do atual Gestor da Prefeitura Municipal de Colatina (Sérgio 

Meneguelli) e o Procurador Geral (Devacir Mário Zaché Junior), para que, no prazo 

assinado por esta Corte, manifestem-se quanto as seguintes propostas, 

apresentadas por esta equipe de fiscalização:  
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5.5.1 – Com fulcro no parágrafo §2º do artigo 333, da Resolução TC 

261/2013, propomos que esta Corte de Contas conheça, incidentalmente, a 

inconstitucionalidade do inciso V do § 1º e do inciso II do § 3º, ambos do 

artigo 1º, bem como do artigo 10, todos da Lei nº 4.669/2001, que dispõe 

sobre as contratações temporárias, no município de Colatina, conforme 

alterações introduzidas pela Lei Municipal nº 6.038/2013, negando sua 

executoriedade, ante a contratação de servidores temporários para exercício 

de serviços contínuos e permanentes da administração pública, em especial 

aqueles próprios de servidores ocupantes do cargo de Profissional Municipal 

de Nível Superior – 2 – A – Assessor Jurídico (PMNS II-A), componentes do 

quadro efetivo; 

 Em atenção a disposição contida no artigo 38, X da Resolução TC nº 

261/2013, propomos que, ao término processual, acatada a proposição 

anterior, seja encaminhado o presente item à apreciação do Ministério Público 

de Contas para, resolver sobre eventual representação ao Procurador-Geral 

de Justiça do Estado do Espírito Santo para fins de propositura de Ação 

Direta de Inconstitucionalidade em face dos dispositivos, ora combatidos, que 

foram introduzidos na Lei nº 4.669/2001, pelas modificações inseridas pela 

Lei nº 6.038/2013, perante o Tribunal de Justiça, com fundamento no art. 109, 

I, “e” c/c art. 112, III, da Constituição Estadual, se entender cabível, no 

tocante ao relato ora proferido, em razão da flagrante incompatibilidade com o 

disposto na Carta Estadual. 

Por oportuno, para efeito de notificações e citações segue a listagem abaixo:  

 

NOME CARGO/FUNÇÃO CPF/CNPJ ENDEREÇO 

Leonardo Deptulski Prefeito Municipal 658.687.067-49 
Rua Maria Adelina Dalapicola, nº 90, 
bairro Maria Esmênia – Colatina/ES – 
Cep: 29.702-060 

Fernanda Mota 
Gonçallo 

Secretária de 
Assistência Social, 

Trabalho e 
Cidadania 

035.806.617-44 
Rua Marcelino Denicoli, nº 100, bairro 
Marista – Colatina/ES – Cep: 29707-
090 

Sérgio Meneguelli Prefeito Municipal 478.204.117-91 
Rua Adamastor Salvador, 277, 
Centro - Colatina/ES – CEP 29.700-
050 
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 José Gomes de Souza 

Secretário 
Municipal de 

Assistência Social, 
Trabalho e 
Cidadania 

059.135.937-58 
Travessa Marataízes, 65, Bairro Vista 
Alegre - Serra/ES - CEP 29100-000. 

Devacir Mario Zaché 
Junior 

Procurador Geral 001.808.657-81 
Rua Américo Gon, 85, Vilagem 
Jardim, Colatina/ES – Cep: 29707-
034 

 
 

 
Vitória (ES), 03 de fevereiro de 2017. 
 
 
Artur Henrique Pinto de Albuquerque   
Auditor de Controle Externo    
 
 
Weliton Rodrigues Almeida 
Auditor de Controle Externo    
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